
PUBLICADO DOM 17/02/2004,MPÁG. 85, PLENÁRIO 
 
 
 
 
 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI nº 162/2003 
Revoga o parágrafo único do artigo 5º e o inciso V do artigo 23, ambos da Lei nº 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1º. Ficam revogados, em todos os seus termos, o parágrafo único do artigo 5º e o 
inciso V do artigo 23, ambos da Lei nº 9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem como 
as demais normas constantes da legislação municipal que determinam a dispensa de 
servidores admitidos, quando não aprovados nos concursos públicos destinados ao 
provimento dos cargos correspondentes às funções que exercem. 
Art. 2º - Ficam excluídos os Profissionais de Educação docentes da obrigatoriedade 
prevista no artigo 126, da Lei nº11.434, de 12 de novembro de 1993, bem como nas 
demais normas constantes da legislação municipal, de exoneração no caso de não 
aprovação em concurso público. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, incidindo seus efeitos 
sobre as dispensas cujos atos ainda não tenham sido formalizados. Às Comissões 
competentes. 
Sala das Sessões, 
Ver. JOÃO ANTONIO 
Líder do Governo” 
 
 
PUBLICADO DOM 21/02/2004/ PÁG. 166, PLENÁRIO 
 
 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 162/03 
Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre Vereador João 
Antônio, Líder de Governo, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto 
de lei 162/03 
O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações, no 
entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
Face ao exposto, opina-se pela 
LEGALIDADE 
No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de melhorar 
o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município. 
Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é 
FAVORÁVEL 
Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as despesas 
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
Face ao exposto, o parecer é 
FAVORÁVEL. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


